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    PREFÁCIO




    No início dos anos 1980, um ônibus que ia de Caravelas para Teixeira de Freitas, no Extremo-Sul da Bahia, quando passava por Juerana, no meio do caminho, recebeu novos passageiros. Entre eles, estava um homem com aproximadamente sessenta anos. Ele ocupou o lugar ao meu lado. Era bom de fala. Conversamos sobre o povoado, o seu povo, as origens, a história, as festas. Juerana, assim como helvécia, que fica do outro lado da BR101, são vilas habitadas por afrodescendentes, netos de escravos que estiveram vinculados à Colônia Leopoldina, criada em 1818, por alemães e suíços, e que chegou a ter mais de 2.000 escravos (Correa, 2005). A conversa foi rodando, assim como o ônibus. Passávamos por Posto da Mata, já na BR101, quando ele falou sobre um ritual (e uma memória) anualmente realizado na comunidade, e que vinha perdendo importância entre os jovens. Com rosto entristecido, mas cheio de esperança, ele proclamou: "como pode alguém ir pra frente se não tem o pra trás, como pode uma árvore crescer se não tem raízes?" A verdadeira sabedoria tem raízes longas plantadas na história que ela resgata e que, com ela, elabora vivências no enfrentamento das contradições do presente.




    A sabedoria de Paulo Torres, densamente presente neste escrito, compreende duas dimensões: o reconhecimento da força da História − e da longuíssima história − fincada em grotões de tempo e espaços aparentemente já apagados, e que irrompe do chão da vida dando sentido ao presente, e a recuperação/transcrição − nas entrelinhas da narrativa - da sua própria trajetória, do seu vivido, e das muitas marcas que deixou por onde andou. Nessas entrelinhas, ou nas entranhas do texto, no para lá das letras e das palavras grafadas e dos gritos de indignação por elas ecoados, mesmo que quase inauscultáveis aos nossos sentidos, residem mais de quarenta anos de militância jurídica rebelde em causas camponesas, de "comunidades tradicionais" e de populações do além das fronteiras do social e do humano, e que, porque desautorizadas e desumanizadas, simplesmente não fazem parte das contagens dos que contam nos sistemas econômicos, políticos, jurídicos e sociais do nosso tempo. O resgate desses não contáveis é a veia por onde se move o seu sangue. E como toda palavra tem a virtude de revelar o seu autor, e para quem acompanhou e conviveu com a trajetória de Paulo Torres, não há dúvida que este seu escrito escreve a sua vida.




    Se as entrelinhas e as entranhas do texto contêm e guardam o autor, as linhas e as palavras revelam suas andanças nos espaços/tempos do mundo, da sua relação com a realidade. Na sua viagem pela história da escravidão, uma das suas viagens, Paulo Torres não se contentou em mirar o fenômeno moderno da escravidão, o que poderia soar como suficiente para entender esse fenômeno no Brasil. Ele vasculhou na longa história da humanidade. O seu modo de abordagem da escravidão o levou a viajar até o "mundo antigo", mesopotâmico, grego, egípcio e hebreu. E para outros tempos/mundos.




    Fazer esse tipo de escolha teórico/metodológica é sempre muito perigoso. Paulo sabe disso. Muitos são os perigos. O perigo maior, talvez, é o de transmitir a ideia de que a escravidão sempre houve e sempre haverá (em todos os tempos e lugares), e que ela faz parte da própria natureza humana¹; ou, também, que a escravidão no Brasil, por exemplo, se explica numa linha evolutiva, como pura continuação da escravidão de outros tempos e mundos.




    Não é esta, evidentemente, a abordagem introduzida por Paulo Torres neste escrito. Por um lado, ele não perdeu de vista o que Fernand Braudel denomina a dialética das durações (1965), que pode ser conjugada com a dialética dos espaços, de Henri Lefebvre (1974). É famoso o parágrafo no qual Braudel resume, de algum modo, a sua concepção da história:




    A história situa-se em patamares diferentes; eu distinguiria de bom grado três patamares, mas não passa de uma maneira de falar, simplificando muito. São dez, cem patamares que seria preciso por em causa, dez, cem durações diferentes. À superfície, uma história événémentielle inscreve-se no tempo curto: é uma micro-história. A meia encosta, uma história conjuntural segue um ritmo mais largo e mais lento. Este ritmo tem sido sobretudo estudado no plano da vida material, dos ciclos ou interciclos econômicos (Braudel, 1965, p. 23).




    1




    É igualmente muito conhecido o texto de Henri Lefebvre (1974) onde ele define a sua concepção de espaço, ou da dialética do espaço, ou, ainda, da produção histórico-social do espaço, que articula, de um lado, três dimensões, a física, a mental (representação) e a social (prática), e, de outro, a continuidade/descontinuidade entre os espaços de uma determinada realidade. Ambos, Braudel e Lefebvre, propõem um modo de leitura do tempo, inclusive do longo tempo (da longa duração) e do espaço, inclusive do longínquo, das suas continuidades e descontinuidades e das suas contradições. Tempo, duração, história, assim como espaço, são produções histórico-sociais, de modo que o tempo linear e o espaço homogêneo são fantasmas.




    Não perdendo de vista toda essa complexidade e as contradições que envolvem as relações de tempos e tempos e de espaços e espaços, Paulo Torres identificou a escravidão brasileira e nas Américas como uma escravidão moderna, com características capitalista/mercantil e racista. Em diálogo com Karl Marx, ele situa esse fenômeno no campo das relações entre acumulação primitiva do capital e colonialismo e escravidão. Mas, principalmente, ele chama a atenção para o caráter racista dessa nova escravidão. Ao assim caracterizar a escravidão no Brasil e nas Américas, o autor desdobra uma caracterização da sociedade atual, resultante desse longo e insidioso processo de produção; e, ao mesmo tempo, situa a sociedade brasileira contemporânea no campo das disputas hegemônicas. O racismo, a luta de classes, a luta das comunidades remanescentes de quilombos pela titulação de seus territórios tradicionais, as dificuldades para a concretização desse direito e os empecilhos políticos e jurídicos colocados para o andamento dos processos de regularização são, além de lutas políticas, disputas pela hegemonia. Voltemos a Henri Lefebvre e à sua definição do conceito de hegemonia:
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    Le concept d’hégémonie [...] désigne beaucoup plus qu’une influence [...]. L’hégémonie s’exerce sur la société entière, culture et savoir inclus, le plus souvent par personnes interposées: les politiques, personnalités et partis, mais aussi beaucoup d’intellectuels, de savants. Elle s’exerce donc sur les institutions et sur les représentations. Aujourd’hui, la classe dominante maintient son hégémonie par tous les moyens, y compris le savoir. Le lien entre savoir et pouvoir devient manifeste, ce qui n’interdit en rien la connaissance critique et subversive et définit au contraire la difference conflictuelle entre le savoir au service du pouvoir et le connaître qui ne reconnaît pas le pouvoir (Lefebvre, 1974, p. 22)²




    É assim que, no Brasil, por exemplo, e mesmo entre as esquerdas, é muito recente a ideia de que o enfrentamento do racismo, e também o de gênero, tem importância similar ao enfrentamento de classes. Predomina a ideia da existência de uma escala de relevância, de importância, e do primado da luta de classes sobre as demais lutas. Trata-se, como afirma Lefebvre, de um termo das lutas por hegemonia.




    Como se pode apanhar essa complexidade dialética no âmbito das lutas por hegemonia? Entendo que, no seu texto, Paulo Torres, mesmo não fazendo referência ao conceito de interseccionalidade, o adota na prática, na medida em que identifica as relações entre as lutas de classes e raciais, como princípio, não numa perspectiva hierárquica de subalternizações e opressões, mas, como se poderia dizer, de intercambialidade, ou, melhor, de multirreferencialidade e de consubstancialidade. Ou, conforme Kimberlé Crenshaw, em texto histórico,




    A associação de sistemas múltiplos de subordinação tem sido descrita de vários modos: discriminação composta, cargas múltiplas, ou como dupla ou tripla discriminação. A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além disso, a interseccionalidade trata da forma como ações e políticas específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento (Crenshaw, 2002, p. 177).




    Enfim, este livro de Paulo Torres, além de destravar uma série de debates, e além de trazer para o cenário político populações e causas tradicionalmente deslocadas para o outro lado das fronteiras do social e do humano, porque relativas aos que não contam nos campos econômicos, políticos, jurídicos e sociais, convoca para um enfrentamento; e convoca, igualmente, para a realização de um novo projeto de mundo, um projeto emancipatório guiado pela profunda esperança.
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        1 Catraca Livre do dia 14 de maio de 2019 publicou notícia com a seguinte manchete: Deputado do partido de Bolsonaro relativiza escravidão e é vaiado. No corpo do texto, diz: No discurso (estúpido), Orleans e Bragança afirmou que a "escravidão é tão antiga quanto a humanidade” e, por esse motivo, "é quase um aspecto da natureza humana". Disponível em: https://catracalivre.com.br/cidadania/deputado-do-partido-de-bolsonaro-relativiza-escravidao-e-e-vaiado/. Acesso em 14/05/2019.


      




      

        2 Tradução livre do autor: O conceito de hegemonia [...] designa muito mais que uma influência [...]. A hegemonia se exerce sobre a sociedade inteira, cultura e saber incluídos, e mais frequentemente por pessoas interpostas: os políticos, personalidades e partidos, mas também por muitos intelectuais, sábios. Ele é exercido por todos os meios, inclusive pelo saber. O vínculo entre o saber e o poder torna-se manifesto, o que não impede em nada o conhecimento crítico e mesmo subversivo e define ao contrário a diferença conflitiva entre o saber a serviço do poder e o conhecer que não reconhece o poder.


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Tem coisas na vida que ganham uma legitimidade especial quando são testemunhos de pessoas também especiais. Este é o caso deste livro que apresento aos estudiosos do direito, da história, da sociologia, das institucionalidades e a quantos se interessem pela dignidade da pessoa humana - REMANESCENTES DE QUILOMBOS: escravatura, disputas territoriais e racismo institucional.




    Ao buscar entender os meandros da demarcação de terras quilombolas para além daquilo que o mundo da vida lhe impunha como advogado das causas populares, Paulo Rosa Torres decidiu entender e explicar esse processo político, social e institucional atendendo às exigências do conhecimento científico qualificado em seu mais alto grau de titulação: o de doutor. Ele não queria menos do que isso, tendo em vista que milhares de páginas já escrevera em processos jurídicos e outros tantos enfrentamentos a que expunha a própria vida, pela demarcação de comunidades tradicionais, como também os são as comunidades de remanescentes de quilombos.




    É esta imersão no mundo da vida de comunidades tradicionais, na condição de advogado de suas causas que dá ao autor a legitimidade especial de afirmar que as comunidades tradicionais remanescentes de quilombos carregam suas histórias de escravizados no enfrentamento por direito territorial. Dir-se-ia que na contemporaneidade vamos encontrar a escravidão metamorfoseada em racismo institucional. Para reconhecer o que liga os tempos históricos entre si na tecitura da escravidão como tecido social, mas também na tessitura que não deixou calar as vozes desses remanescentes, o autor fez longa retrospectiva histórica, e para fazer ecoar as vozes quilombolas é que este livro vem a lume, não como um convencional desdobramento de trabalho acadêmico, mas como um ato político.




    Com muita honra, convido à leitura. O Prof. Dr. Paulo Torres os levará à demonstração de como "A escravização africana no Brasil, o processo de exploração, as resistências dos escravizados, suas formas de organização e de lutas por liberdade e condições de vida compõem o nexo explicativo ..." da invisibilização e da negação pela sociedade e pelo Estado brasileiro de que remanescentes de quilombos existem na realidade contemporânea em territórios sob disputa no mesmo racismo fundante da escravidão no Brasil.
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    Estudar comunidades negras rurais favorece a cultura depositária na formação do ethos brasileiro. [...] Compreender e respeitar o saber das culturas populares decifra os pilares em que se assenta a formação. Como universo simbólico por meio do qual se atribui significado à experiencia de vida, a cultura orienta a criação humana, acrescenta-lhe visão de mundo por herança. (Glória Moura – Festas dos Quilombos).


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A acumulação primitiva é relacionada por Karl Marx com o processo de exploração da América como ponto de partida para a implantação do sistema capitalista. Nesse sentido afirma o referido autor:




    A descoberta das terras, do ouro e da prata, na América, o extermínio, a escravização e o enfurnamento da população nativa nas minas, o começo da conquista e pilhagem das Índias Orientais, a transformação da África em um cercado para a caça comercial às peles negras marcam a aurora da era de produção capitalista. Esses processos idílicos são momentos fundamentais da acumulação primitiva. (MARX, 1984, p. 285).




    Esse processo provoca imediatamente, segundo ele, “[...] guerra comercial das nações europeias, tendo o mundo por palco. [...] Os diferentes momentos da acumulação primitiva repartem-se então, mais ou menos em ordem cronológica, a saber pela Espanha, Portugal, Holanda, França e Inglaterra." (MARX, 1984, p. 285). Utilizando a Inglaterra como exemplo por ter criado um sistema que aliava dívida pública, tributação e protecionismo, Marx assevera que os processos “[...] baseiam-se, em parte, sobre a mais brutal violência, por exemplo, o sistema colonial [...]", (1984, p. 285-286), acrescentando que:




    Todos, porém, utilizaram o poder do Estado, a violência concentrada e organizada da sociedade, para ativar artificialmente o processo de transformação do modo feudal de produção em capitalista e para abreviar a transição. A violência é a parteira de toda a velha sociedade que está prenhe de uma nova. (MARX, 1984, p. 286).




    Embora estivesse tratando de um modo geral o sistema pré-capitalista a partir dos países europeus, Marx parece estar falando do Brasil e do sistema escravagista aqui implantado, sobretudo, no período colonial.




    Ao tratar do mesmo tema, José de Souza Martins chama a atenção para o fato de que ao mesmo tempo em que acontecem as relações de produção não capitalista responsável pela ampliação do capital, ela também traz consigo, contradições pois na medida que expande suas relações comerciais, cria empecilhos pela não existência de mão de obra assalariada. Para esse autor, o capitalismo estabelece "[...] relações de produção não capitalista como recurso para garantir sua própria expansão [...] naqueles setores da economia que se vinculam ao modo capitalista de produção através das relações comerciais." (MARTINS, 1979, p. 21). Em seguida, o professor Martins ilustra sua análise dando exemplo do Brasil, que no momento quando modificava suas relações de produção, promoveu a vinda de trabalhadores estrangeiros, numa clara decisão de impedir que ex-escravos pudessem vender sua força de trabalho na qualidade de colono ou assalariado.




    Os obstáculos postos à inserção dos ex-escravos no mercado de trabalho foram o prenúncio do racismo que impregnou a sociedade brasileira durante quatro séculos. Conforme Lilia Moritz Schawarcz, o racismo não acabou com abolição da escravatura, antes, manteve-se mesmo após a república e até os dias atuais, como se vê na citação a seguir:




    [...] Conforme desabafou em seu diário o escritor negro Lima Barreto, ainda nos inícios do século XX: "A capacidade mental dos negros é discutida a priori e a dos brancos, a posteriori".




    A emergência do racismo é, portanto, uma espécie de 'troféu da modernidade'. Se a presença de negros em espaços de prestígio social já era basicamente vedada, ou muito dificultada pela escravidão, permaneceu bastante incomum no começo de nossa história republicana. Por isso, o sistema escravocrata só aparentemente restou fincado no passado. Tal configuração social, que levou à exclusão de boa parte da população das principais instituições brasileiras, produziu ainda um apagamento dos poucos intelectuais negros que haviam logrado se distinguir na época colonial e especialmente durante o império. Também ocultou a formação de uma série de sociedades, associações e jornais comunitários negros idealizados na Primeira República, que procuravam, na base da coletividade, lutar pela necessária inclusão social. Conforme define o sociólogo Mário Augusto Medeiros da Silva, essa seria uma 'dupla morte' das pessoas negras: mata-se o indivíduo mas também sua memória. (SCHAWARCZ, 2019, p. 31).




    Esse tema será objeto de tratamento mais amplo neste livro, uma vez que, em suas várias formas, o racismo é fator de impedimento da regularização dos territórios quilombolas, sobretudo, na forma de racismo institucional, como se verá mais adiante. Por enquanto, registre-se que a autora ao tratar do tema Escravidão e racismo, chama a atenção, entre outras coisas, para a literatura produzida em meados do século XX, que tentou "[...] justificar biologicamente, diferenças que eram históricas e sociais" (SCHWARCZ, 2019, p. 31). Certamente que, o maior expoente dessa tese foi o escritor Raymundo Nina Rodrigues, em várias de suas obras.




    O Joel Rufino dos Santos, por seu turno, denuncia as atrocidades praticadas contra o escravizado, sintetizando em poucas palavras, o processo de desumanização sofrido pelo negro africano arrancado do seu habitat, enfiado em um porão de navio, amarrado, passando fome, sede e todo tipo de perversidade. Segundo o autor, o escravizado estava pronto para ser escravo quando perdesse toda a capacidade de pensar e reagir. Fazia parte do processo a humilhação para que o escravizado deixasse de ser gente.




    A escravidão foi, por definição - não por opção -, um sistema de tortura sistemática. Se a tortura fosse uma opção, seria uma maldade − portanto, evitável e controlável. Ela foi, no entanto, nos 480 anos de escravidão, o 'pão nosso de cada dia'. Sua função social era transformar uma pessoa portadora desse bem fugidio mas concreto que chamamos de cultura em um corpo vazio e maquinal. O negro apanhava no porto de embarque, apanhava no navio, apanhava no mercado, apanhava no copiar da fazenda, no oitão dos sobrados, dentro de casa e no meio da rua: até aprender que não era gente. Só então estava pronto para ser escravo. [...] Claro, seria tolice supor que apanhava só para virar coisa; apanhava também porque os amos se sentiam inseguros diante dele. Apanhava, ainda, porque na roça, a unidade de produção, a empresa, coincidia com a unidade familial, o lar, o que misturava perigosamente trabalho e sentimento. Em qualquer caso, porém, só não apanhava se aceitasse apanhar. (SANTOS, 2008, p. 59).




    Tendo tomado conhecimento dessa trajetória, tornou-se imperativo resgatar a história da escravatura, ainda que de forma sintética, atendo-se aos seus aspectos mais importantes para melhor compreensão de seu texto e construção do nexo explicativo. Os termos apresentados por Joel Rufino representa uma navalha cortando na carne. Impossível ser mais explícito.




    Glória Moura, educadora e ativista social, percorreu inúmeros quilombos atuais, em companhia do fotógrafo Lamberto Scipioni, para conhecer melhor e registrar o saber, a educação, a cultura, os ritos e as tradições dessas comunidades tradicionais. Glória conta a “História da Mestiça” que foi impedida por uma diretora de ser anjo nas festas religiosas da escola, onde seria porta-bandeira no “desfile de sete setembro”. A autora que estudou pedagogia e fez doutorado na área, descreve em poucas palavras o trajeto percorrido. Em suas palavras:




    A menina brasileira negra-branca-amarela está viva, faz o senhor leitor conhecer ‘os quilombos contemporâneos e suas festas’, viagem para entender a identidade inconclusa deste país. As histórias de trabalho e vida facilitam enxergar outro Brasil: o excluído. Até no que se ensina nas escolas sobre seu povo. (MOURA, 2012, p. 19).




    A mesma autora em seu livro Festas dos quilombos, apresenta com letras e fotos as manifestações culturais quilombolas, samba de roda, capoeira, danças e representações, mas também trata da construção da identidade, das resistências e da educação nos quilombos contemporâneos. A leitura de seu texto estimula o estudo sobre as comunidades negras rurais, organizadas em quilombos, aumentando ainda mais o desejo deste autor em conhecer e escrever sobre sua história.




    No conjunto, esses textos, representam o sentimento que move o autor deste livro a denunciar a exploração acontecida no Brasil, a depredação e o desrespeito à natureza, a escravização e o extermínio das populações originárias, a violação do corpo e do espírito do povo negro africano com a finalidade de torná-lo escravo e o processo em que ele estará envolvido em quatro séculos de cativeiro no Brasil. Evidenciar a existência do racismo que acompanha o processo de escravização e exploração do escravizado africano nas discussões sobre a abolição, e que permanece nos dias atuais. Concomitantemente, apesar de todo sofrimento que lhe foi imposto, o negro africano trouxe e ampliou aqui uma cultura rica que perpassa gerações e que pode ser observada nas comunidades afrodescendentes contemporâneas.




    Concordando com Abdias Nascimento, este autor não está “[...] interessado no exercício de qualquer tipo de ginástica teórica, imparcial e descomprometida” (NASCIMENTO, 2016, p. 47) por não acreditar em neutralidade, sabendo que a imparcialidade é aquela possível no limite do compromisso científico e na transmissão e análise honesta dos fatos.




    Assim, o tema a ser desenvolvido versa sobre a luta das comunidades remanescentes de quilombos pela titulação de seus territórios tradicionais e as dificuldades para a concretização desse direito, diante dos números que serão evidenciados e dos empecilhos políticos e jurídicos colocados para o devido andamento dos processos de regularização.




    Além desses aspectos, dois outros despontam de forma quase intransponíveis: o patrimonialismo caracterizado no direito à propriedade que se manifesta historicamente, com a apropriação de imensas glebas de terras que constituíam latifúndios de até 250 léguas, a exemplo do que fizeram Antônio Guedes de Brito e Garcia D’Ávila, a exemplo do que aconteceu no processo de abolição da escravatura, no qual escravagistas exigiam indenização pela libertação do escravizado, alegando direito de propriedade garantido pela Constituição Imperial de 1824, e se agrava nos dias atuais com a grilagem, o agronegócio, as mineradoras invadindo territórios quilombolas e praticando todo tipo de violências que vão de ameaças aos assassinatos.




    O racismo étnico e o racismo institucional evidenciados nas ações de parte da sociedade e de agentes públicos se materializam no processo. Neste particular, o processo e os longos procedimentos impedem que 90% cheguem ao final. Em muitos casos, o racismo institucional caracterizado pela ação e omissão do Estado, assim como pela dotação orçamentária cada vez menor, cuja redução chegou a 97% em cinco anos, será a maior causa de paralisação desses processos.




    Se, de um lado, a análise fria dos números não leva ao otimismo quanto a outorga dos títulos às comunidades, de outro, o número cada vez maior de associações quilombolas organizadas e certificadas com processos no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), pode ser entendido como uma evidência de que as comunidades quilombolas vão continuar lutando para remover os obstáculos e garantir seu direito ao território.




    Contemporaneamente pode-se afirmar da existência de uma vasta bibliografia nacional e estrangeira sobre a história da escravatura, com relevo para aquela que diz respeito à brasileira, fonte do levantamento da literatura e dos dados a respeito do tema.




    O longo período histórico abordado demonstra que há milhares de anos seres humanos vêm sendo submetido a outras pessoas, transformados em coisa, animal, propriedade, mercadoria. Além desse caráter amparado por nomas civilistas, outro chama a atenção: o caráter racista. A maioria das sociedades escravagistas tinha por princípio a escravização do outro, do estrangeiro, do “bárbaro”, do que não professava a mesma religião, ou não falava o idioma do escravizador.




    Ademais, a história da escravatura é legitimada pela religião, pela filosofia, pela norma. Em nome de deuses, da superioridade de uma raça ou parcela de uma sociedade, de guerras vencidas e, pela cor da pele, milhões de pessoas foram escravizadas, tornando-se possessão de outras. As justificativas são as mais variadas, vão desde a afirmação que a escravidão existiu desde que o mundo é mundo, em todas as sociedades, em todos os lugares, em todo tempo (DELACAMPAGNE, 2013), até a que é instituição divina, que é próprio da natureza humana, que uns nasceram para comandar, outros para serem comandados (ARISTÓTELES, 2006).




    Essas afirmações vêm sendo revistas por muitos estudiosos atuais, que são unânimes em afirmar que a escravatura surge a partir do período histórico, em oposição ao período pré-histórico, quando surge alguma forma de escrita e alguma forma de controle, expresso em normas produzidas pelo Estado. Reforçando esse ponto de vista, Femenick observa que a escravidão surge com as sociedades sedentárias, uma vez que “[...] a escravidão não foi uma realidade em todas as sociedades comunitárias, no período inicial do processo de civilização do ser humano” (FEMENICK, 2003, p. 24), acrescentado que:




    Os povos nômades, que simplesmente se dedicavam a coletar frutos ou a caçar animais silvestres, que não conheciam nem a agricultura nem a criação de animais e, muito menos, a acumulação e transporte de bens, não a teriam praticado. Além do mais, eles não tinham como se estabelecer por longos períodos em um determinado local. Quando os alimentos se tornavam escassos na região em que estavam, simplesmente abandonavam o local, em busca de terras onde fossem mais abundantes. Nesse modo de vida não haveria condições para a existência de cativos. (FEMENICK, 2003, p. 24).




    Defendendo ponto de vista semelhante, ao se referir às “sociedades arcaicas”, Edgar Morin afirma que essas sociedades não tinham razão, nem necessidade de guerrear por território, uma vez que são “[...] pequenas sociedades com algumas centenas de indivíduos que se dedicam à caça e à recolecção. São praticamente auto-suficientes e não têm necessidade de conquistar o território de outra sociedade” (MORIN, 2007, p. 11).




    Nesse sentido, acentua Morin (2007) a barbárie é parte integrante da civilização, sendo seu importante ingrediente. Contraditoriamente. Com as grandes guerras de conquistas, saques e submissão violenta imposta por Roma na Antiguidade à Grécia, paradoxalmente, possibilitou que a cultura desse povo se infiltrasse no mundo romano, fazendo com que a barbárie produzisse civilização (MORIN, 2007, p. 12). A civilização romana não perdeu seu lado “bárbaro”, uma vez que manteve a escravidão em todo o Império, legitimado todos os momentos pelo direito romano. Mais do que isso, pode-se inferir que barbárie e arcaico são inerentes ao processo histórico, indicativos do processo civilizatório constitutivo da espécie humana, paradoxal, autofágico, como fala a teoria crítica.




    Para o autor francês, Pétré-Grenouilleau (2009), era do interesse dos escravagistas que escravidão fosse vista como “[...] universal, natural, tradicional e progressista [...] para justificar um sistema injustificável [...]” (2009, p. 14). Dissertando a respeito assim se expressa ele:




    Apresentar a escravidão como um fenômeno tão antigo e universal quanto a humanidade equivale a considerá-la mais ou menos ‘natural’ e ‘tradicional’. Ora, no passado, a tradição muitas vezes tinha força de lei. Vestir algo com as roupas da tradição equivalia também a classificá-lo como mais ou menos ‘brando’, à semelhança dos mais antigos maciços montanhosos que, erodidos lentamente, se transformam em relevos quase planos ao longo de milhões de anos. (PÉTRÉ-GRENOUILLEAU, 2009, p. 14).




    A escravatura é criação humana e surgiu, quando também foi possível alguma forma de controle e de Estado, como instrumento capaz de “amortecer os choques de classes com interesses econômicos em conflito, e como um poder que surge na sociedade “[...] mas que se coloca acima dela e que se aliena cada vez mais dela (ENGELS, 2017, p. 211), devendo manter a ‘ordem’ na sociedade e o controle sobre suas atividades.




    Além do controle, Delacampagne reforça a ideia de falta de necessidade. As comunidades primitivas, que viveram há centenas de milhares de anos não conheceram a escravatura, enquanto os registros dão conta de seu surgimento por volta de 3000 anos antes da era cristã, conforme leciona esse autor:




    [...] As primeiras sociedades humanas viveram há várias centenas de milhar de anos. Ora, nenhum testemunho, arqueológico, ou outro, permite pensar que essas primeiras sociedades tenham conhecido a escravatura. Não se percebe que raciocínio poderia sugerir que tenham sentido essa necessidade. E sobretudo não se compreende como fariam para impedir que os seus escravos se revoltassem – ou fugissem. (DELACAMPAGNE, 2013, p. 22).




    Acrescenta, ainda, o autor que além dos aspectos acima, a escravatura efetivamente surge com a ‘história’, a escrita, assim como, “hierarquias sociais” que surgem “claramente nas primeiras sociedades estatais.” (DELACAMPAGNE, 2013, p. 22). Acrescenta o autor:




    Poder-se-ia objetar que se a invenção da escrita é o acontecimento que nos revela a existência da escravatura, esta poderia muito bem existir séculos ou até milhares de anos, antes da invenção da escrita, sem que tenhamos meios materiais para o saber. No entanto, esta hipótese parece-me pouco provável. E isto por uma boa razão: é difícil de conceber a existência da escravatura enquanto instituição estável no quadro de sociedades que não estivessem hierarquicamente organizadas, ou que não dispusessem de meios materiais (militares e burocráticos) para fazerem respeitar essas hierarquias. (DELACAMPAGNE, 2013, p. 22).




    Mais adiante, o autor faz uma conexão entre o surgimento da escravatura, da escrita e do Estado como consequência da produção de um excedente agrícola, que, por sua vez, fez surgir grupos de governantes, militares, funcionários, entre outros. Em suas palavras:




    Esta produção de um excedente agrícola [...] teve por consequência imediata permitir a sobrevivência de um grupo de pessoas não envolvidas na agricultura. Foi assim que puderam ser alimentados ‘funcionários’ constitutivos de qualquer Estado: funcionários militares e funcionários civis – por outras palavras, soldados e escribas (a função destes últimos era utilizarem a escrita como instrumento de gestão dos recursos do Estado). Ao mesmo tempo, emergiram apoiados nos escribas e nos soldados, verdadeiros ‘déspotas’ – chefes simultaneamente políticos e religiosos, que reinavam como soberanos absolutos sobre grandes cidades fortificadas, rodeadas da quantidade de terras cultiváveis necessária para toda a população. (DELACAMPAGNE, 2013, p. 23).




    Por sua vez, Pétré-Grenouilleau, chama a atenção para o fato de que a escravidão e a produção de excedente estão ligadas à diferenciação de tarefas, em sociedades “relativamente complexas”, acrescentando que:




    [...]. Quando se fala em excedentes, em especial agrícolas, fala-se na verdade da necessidade de armazenamento. Isso significa também, e sobretudo, que alguns podem tentar se apropriar deles. Por conseguinte, as desigualdades internas (entre membros de uma mesma sociedade) e externas (entre membros de sociedades diferentes) podem aumentar.




    Somam-se a essas mutações econômicas e sociais outras mais ‘políticas’, pois na escravidão por dívida, que aparece como muito antiga, a influência econômica é transformada em poder sobre outra pessoa. (PÉTRÉGRENOUILLEAU, 2009, p. 61).




    No mesmo sentido, tratando da origem da escravatura, Femenick afirma que “a escravidão não foi uma realidade em todas as sociedades comunitárias”. (2003, 24) apontando a desnecessidade dos povos nômades terem desenvolvido a escravidão, uma vez que, “[...] se dedicavam a coletar frutos ou a caçar animais silvestres, que não conheciam nem a agricultura nem a criação de animais e, muito menos, a acumulação e transporte de bens, não a teriam praticado” (FEMENICK, 2003, p. 24). Ou seja, a escravatura evidenciou sua existência em quase todas as sociedades antigas, a partir do período em que foi possível produzir excedente e ter alguma forma de controle, mantendo-se até os finais do século XIX, ainda sendo encontrada nos dias atuais em países da América do Sul, sobretudo no Brasil e em alguns países do Oriente Médio e da África.




    Assim é que, na antiguidade, egípcios, hebreus, babilônicos, gregos e romanos, praticaram a escravatura, com as diferenças próprias de cada sociedade.




    Na sociedade egípcia, a compreensão dos documentos encontrados só foi possível após a sua tradução que vão demonstrar algumas características dessa sociedade, que só a ela diziam respeito, ou seja, o rei não apenas representava a divindade, como em outras sociedades, mas ele próprio era o próprio deus (DELACAMPAGNE, 2013). Outra característica é que a condição de escravo não termina com sua morte pois eram comuns nos túmulos de altas autoridades gravuras de exércitos de escravos que continuaram servindo após a morte (DELACAMPAGNE, 2013).




    A economia da sociedade egípcia era constituída basicamente da agricultura, graças à fertilidade do rio Nilo, cujo governo controlava e determinava o que, quando e onde cultivar, (FEMENICK, 2003), sendo tais atividades desenvolvidas por um conjunto de trabalhadores, onde predominavam “[...] a escravidão, a servidão e o trabalho remunerado (geralmente em espécie), sobrepujando-se um aos outros ou imbricando-se entre si, em determinados momentos.” (FEMENICK, 2003, p. 91/92).




    Esses dois autores (Delacampagne e Femenick) concordam que foi graças à escravatura que as grandes pirâmides, templos e outros monumentos foram construídos, além da “[...] exploração sistemática de uma força de trabalho gratuita e submissa” (DELACAMPAGNE, 2013, p. 27).




    Embora tenha características específicas, a sociedade egípcia manteve por séculos a escravatura, que naquela sociedade teve um sentido mais amplo, uma vez que, como afirmado anteriormente, qualquer pessoa, mesmo livre, poderia ser escrava do faraó.




    O povo hebreu, após mais de trezentos anos de escravidão no Egito e após o cativeiro na Babilônia, foi uma sociedade escravocrata, tanto por conquista, quanto fazendo diferenciação entre os seus e os estrangeiros, ou seja, dando tratamento diferenciado entre eles, o que será encontrado em toda narrativa bíblica, tanto no Velho Testamento, quanto no Novo Testamento. Tais referências podem ser encontradas nos livros de Gênesis, Êxodo, Levítico, Eclesiastes, Reis no denominado Velho Testamento, bem como, nos livros de Lucas, Colossenses, Tito, no Novo Testamento. A título de exemplo, remete-se a duas situações: uma no Velho Testamento e uma no Novo. O primeiro encontrado no livro de Levítico, capítulo 25, versículo 44, onde se lê: “Quanto aos escravos ou escravas que tiverdes, virão das nações ao vosso derredor; delas comprareis escravos e escravas”. (BÍBLIA SAGRADA, 1993, p. 133). A outra encontra-se no livro de Colossenses, capítulo 3, versículo 22, em que o apóstolo Paulo faz a seguinte recomendação: “Servos, obedecei em tudo ao vosso senhor segundo a carne, não servindo apenas sob vigilância, visando tão somente agradar homens, mas em singeleza de coração, temendo ao Senhor” (BÍBLIA SAGRADA, 1993, p. 241).




    Uma diferença que precisa ser ressaltada é que no Velho Testamento, a escravatura é institucionalizada e devidamente regulamentada, enquanto no Novo Testamento observa-se uma certa contradição entre os ensinamentos de Jesus e o apóstolo Paulo, pois enquanto aquele pregava liberdade e igualdade entre os homens, este pregava obediência ao senhorio, como se depreende da citação acima.




    A sociedade grega é dos melhores exemplos de escravatura na antiguidade clássica. Entre os gregos, os escravizados desempenhavam os mais diversos papéis, trabalho doméstico, artífice, ensino, agricultura etc. Esta última, ganha maior proporção com a apropriação privada da terra por grandes e pequenos proprietários, que transformaram “pastagens e florestas em campos agrícolas”, embora convivendo áreas e florestas comunais (MAESTRI FILHO). Essa apropriação privada foi determinante para o aumento da escravidão, conforme esse autor:




    Nesse quadro geral, a escravidão assumiu uma importância até então desconhecida. O escravo tornou-se um elemento imprescindível – ainda que não exclusivo – da força de trabalho do oikos. Mesmo os mais pobres proprietários esforçavam-se para adquirir alguns cativos. Obedecendo a ancestrais tradições de divisão social do trabalho, os homens escravizados ocupavam-se dos rebanhos, trabalhavam na agricultura, esforçavam-se no artesanato. As mulheres, na residência senhorial, esfarelavam os grãos em rudimentares pilões, fiavam e teciam, preparavam os alimentos, praticavam o pequeno artesanato. (MAESTRI FILHO, 1986, p. 17).




    O trabalho escravo na Grécia, no desempenho dessas diversas atividades, faz com que a população escravizada supere a população livre, o que levou Engels a firmar que:




    O número de escravos havia crescido significativamente e já, nessa altura, devia ter ultrapassado em muito o número dos atenienses livres. A organização da gens não conhecia, a princípio, nenhum tipo de escravidão e, em decorrência, não sabia também como manter sob controle uma massa de pessoas não livres. (ENGELS, 2017, p. 146).




    Mais adiante Engels apresenta números que refletem a situação acima




    [...] A oposição de classes em que as instituições sociais e políticas agora se fundamentavam, já não era mais o que havia subsistido entre os nobres e o povo, mas sim o antagonismo entre escravos e homens livres, entre protegidos e cidadãos. Em sua época de maior florescimento, Atenas contava 90.000 cidadãos livres, incluindo mulheres e crianças. Os escravos de ambos os sexos, no entanto, somavam 365.000 pessoas e os protegidos, imigrantes e libertos, chegavam a 45.000. Assim, para cada cidadão adulto do sexo masculino havia, no mínimo, dezoito escravos e mais de dois protegidos. A causa da existência de um número tão grande de escravos resultava do fato de muitos deles trabalharem juntos, sob o comando de capatazes, em grandes oficinas manufatureiras. (ENGELS, 2017, p. 152).




    Ressalte-se que a sociedade grega tratava como bárbaros todos aqueles que não fossem gregos ou não falassem seu idioma, consequentemente, podendo ser escravizados, prática justificada pelo menos por dois dos seus principais filósofos clássicos: Platão e Aristóteles, este, defendendo a tese da escravidão natural.




    Além da naturalização, o filósofo compara o escravo ao animal:




    De resto, o uso dos escravos e dos animais não é muito diferente: com seu corpo, ambos atendem ao serviço das necessidades da vida. A própria natureza desejou dar características distintas ao corpo dos homens livres e ao dos escravos, dotando alguns com a força adequada ao trabalho a que são destinados, e a outros, com uma compleição inteiramente inadequada para esse tipo de trabalho, porém úteis na vida civil, tanto na arte da guerra quanto da paz. (ARISTÓTELES, 2006, p. 61-62).




    Na mesma linha de pensamento, Platão propõe tratamento diferenciado entre gregos e “bárbaros”, pois aqueles não devem ser escravizados, ao contrário destes.




    Nas palavras daquele filósofo:




    Com benevolência, pois hão de chamá-los à razão, sem os castigarem com a escravatura e a ruina, porquanto querem corrigi-los, e não ser seus inimigos [...]. Sendo Gregos não devastarão a Grécia, nem incendiarão as casas, nem proclamarão seus inimigos todos os habitantes de cada cidade, homens, mulheres e crianças, mas os poucos adversários causadores da discórdia. [...] Eu, pela minha parte, concordo que é assim que os nossos cidadãos devem comportar-se com os seus adversários. Com os bárbaros, devem proceder como atualmente os Helenos uns contra os outros. (PLATÃO, 2002, p. 167-168).




    Como se pode verificar, o berço da democracia, com seus renomados filósofos, não fugiu à cultura da época, mantendo a escravatura, dando tratamento distinto aos gregos e não gregos. Ou seja, o surgimento da democracia em Atenas acontece concomitantemente com o aumento do número de escravos, adquiridos de mercadores, como prisioneiros de guerra ou simplesmente retirados à força de seus locais de origem, para atividades desenvolvidas no campo e na cidade (PÉTRÉGRENOUILLEAU, 2009).




    O império romano que se estendeu de ponta a outra do Mediterrâneo, chegou a ter 2 e 3 milhões de escravos, o que representava 35% a 40% de sua população, escravos estes, de todas as partes do “mundo conhecido à época” (PÉTRÉGRENOUILLEAU, 2009, p. 74). Os escravizados eram obrigados a trabalhar nas grandes fazendas, o que foi determinante para que os camponeses livres se mudassem para as cidades (PÉTRÉ-GRENOUILLEAU, 2009). Em Roma, a escravatura era praticada pela conquista, por dívida e até voluntariamente, conforme consta na Lei das XII Tábuas, no Digesto ou Pandectas do Imperador Constantino, sobretudo.




    Conforme Finley (1991), a escravatura romana não se diferenciava daquela praticada entre os gregos, e o trabalho escravo tornou-se a única forma de trabalho involuntário, o que propagará por todo o império, sobretudo no século IV a.C. (Finley, 1991). Nesse mesmo período, “[...] a sociedade romana desenvolveu os laços mercantis que mantinha com o ‘estrangeiro’, o que lhe facilitou os meios para comprar os escravos mercadejados no Mediterrâneo [...]” (MAESTRI FILHO, 1986, p. 30). Além da escravização por compra, era comum entre os romanos a submissão de pequenos camponeses que se tornavam escravos por dívida, o que podia acontecer a partir de trinta dias e podia durar enquanto a dívida não fosse extinta, ou o próprio devedor ser vendido como escravo (MAESTRI FILHO, 1986). A esta, também se junta a escravidão dos filhos de escravos, cuja reprodução era estimulada pelas autoridades romanas (MAESTRI FILHO, 1986).




    Ademais, a legislação romana era pródiga na regulamentação da escravatura, onde dispõe que a “[...] divisão principal do direito das pessoas consiste em todos os homens ou serem livres ou escravos” ou ainda que “[...] a escravidão é um instituto do direito das gentes”, conforme se encontra no Digesto (VASCONCELLOS et al., 2017, p. 78) como se verá mais adiante.




    Enfim, é possível afirmar que das sociedades antigas, pelo uso diverso, legal e duradouro, as sociedades grega e romana são aquelas que se poderiam efetivamente ser denominadas de escravagistas.




    De igual modo, a sociedade da Mesopotâmia já praticava a escravatura há milhares de anos, mais precisamente, 4.000 anos antes da era cristã, segundo Femenick (2003), já naquela época a sociedade estava dividida entre homens livres e escravos. Acrescentando que a escravidão se aplicava, sobretudo, a prisioneiros de guerra, portanto, a estrangeiros, e não aos povos do mesmo país. Segundo o mesmo autor:




    Quanto à sociedade, na Mesopotâmia ela sempre contou com a divisão de homens livres e escravos. Um dos registros mais antigos data de 4.000 anos antes da era cristã, na Suméria, que descrevia os escravos como prisioneiros de guerra. Nos textos legais eles eram citados como “homens de terras estrangeiras”. (FEMENICK, 2003, p. 28).




    Dessa região destaca-se o reinado de Hamurabi (Kamu-Rabi), que governou a Babilônia 1.800 anos antes da era cristã, cuja sociedade era dividida entre homens livres superiores, homens livres inferiores e escravos (FEMENICK, 2003). Seu reinado deixou como legado o Código que leva seu nome e que influenciou inúmeras legislações posteriores.




    Essas referências às sociedades antigas e à respectiva legislação tem como objetivo evidenciar que o surgimento da escravatura está relacionado ao surgimento de alguma forma de controle (Estado) e a alguma forma de escrita e que sua existência sempre obedeceu a algum tipo de regulamentação emanada desses Estado, na figura de seu rei, imperador, enfim, governo e governante. Assim, em todas as sociedades onde existiram a escravatura, ela era “regulada” por algum tipo de norma que obrigava a todos, ainda que emanasse de um “deus”, no caso dos hebreus, de reis com poderes divinos, ou simplesmente códigos, como o que levou o nome de Hamurabi. Assim, é possível afirmar que o direito (norma) está presente nas sociedades escravocratas desde que surgiram alguma forma de escrita e de estado (DELACAMPAGNE, 2013).




    Ressalte-se, que a escravatura na antiguidade não se dava da mesma maneira em todas as sociedades e, de um modo geral, ela não tinha caráter produtivo, podendo o escravizado desenvolver várias atividades, tais como, doméstico, professor, ajudante nas atividades agrícolas, soldado, guerreiro. Só muitos anos depois, ou seja, a partir da Idade Média é que ela vai assumir um caráter de mão de obra na produção de mercadorias, na mineração, na plantação e produção agrícola.




    Assim, ela não se limitou à prática na antiguidade, nem manteve as características de direito de conquista, mas assume um caráter de invasão de territórios, de captura, assumindo também, um caráter racista, o que Bethencourt já identificou em 1149, quando os normandos venceram uma batalha contra os bizantinos e o imperador bizantino Manuel Comneno, foi “[...] ridicularizado pela cor da pele” ao ser representado por um “africano negro, provavelmente escravo ... para sublinhar sua condição inferior [...]” (BETHENCOURT, 2018, p. 84). Essa escravização tendo como característica a cor da pele, teve como maior exemplo a escravização africana levada a cabo por ingleses, franceses, holandeses, norte-americanos, espanhóis e portugueses para exploração de suas colônias e das terras do “novo mundo”, atualmente compreendendo os Estados Unidos da América, América Latina e América do Sul e, em particular, o Brasil. Ressalte-se, que, devido a desavenças internas, havia escravização de africanos pelos próprios conterrâneos, como resultado de




    Guerras locais, criminosos condenados, sequestros e provavelmente dívidas eram fontes de escravos para os comerciantes visitantes, que reuniam os cativos em pequenos grupos para transporte através do mar Vermelho e subindo a costa oriental africana, ou se reuniam para formar caravanas para a marcha através do Saara. (LOVEJOY, 2002, p. 47).




    Mais adiante, o autor informa as alterações significativas que aconteceram na escravidão na África, com o aumento do tráfico pelo Atlântico. Em suas palavras:




    O crescimento e a expansão do tráfico europeu de escravos através do oceano Atlântico tiveram um impacto decisivo na evolução da escravidão na África, principalmente naquelas áreas da costa da Guiné onde a influência islâmica tinha sido fraca ou inexistente. [...] As exportações de escravos cresceram gradualmente durante os primeiros 150 anos do comércio atlântico, chegando a 409.000 escravos de 1450 a 1600. Posteriormente o comércio aumentou numa escala que sobrepujou as exportações anteriores da África. O volume total para o comércio atlântico atingiu 11.313.000, um número derivado, em grande parte, da Base de Dados W.E.B. Du Bois, de Viagens de Navios Negreiros, a qual suplanta o censo pioneiro de Philip D. Curtin [...] A atração do mercado atlântico tinha o efeito de afastar ainda mais as formas locais de escravidão de uma estrutura social na qual o escravismo era apenas uma entre outras formas de dependência pessoal, para um sistema no qual os cativos desempenhavam um papel cada vez mais importante na economia. Em resumo, essa mudança também envolvia uma transformação similar àquela que Finley caracterizou como uma alteração fundamental na maneira pela qual a escravidão pode ser implantada numa formação social determinada. (LOVEJOY, 2002, p. 51).




    A escravização e genocídio de povos originários e a importação de milhões de africanos evidenciam esse caráter racista e preconceituoso contra esses povos, tratados como animais, e “sem alma”, pela cor da pele e tipo físico. Foram mais de trezentos anos de escravatura e barbárie (MORIN) praticados pelos civilizados europeus, contra essas populações. De outro lado, não há registro do que pensam os escravizados, salvo as marcas, também históricas, de suas lutas e resistências, encontradas nos registros históricos apontando para lutas de resistências e de libertação, desde o Império Romano, com as revoltas na Sicília em 134-132 e 103 -102 a.C., respectivamente, além da célebre revolta comandada por Spartacus, em 73 a.C. (DELACAMPAGNE, 2013).




    Os franceses, além de promoverem a escravização africana em grande escala em suas colônias nas Antilhas, Mascarenhas, Luisiana e Guiana, promulgaram uma lei em 1685, com objetivo de estabelecer controle rigoroso pela polícia no que denominaram de “[...] ilhas da América Francesa [...] tristemente conhecido como Código Negro, foi aplicado nas possessões coloniais francesas [...]. A produção de açúcar estava crescendo, assim como o tráfico negreiro.” (PÉTRÉGRENOUILLEAU, 2009, p. 49).




    A importação de escravizados africanos, além evidenciar seu caráter racista, assumiu função importante pois em todos os países americanos passou a ser a principal mão de obra existente responsável pela produção agrícola, pelo trabalho na mineração, nas guerras e tantas outras atividades. Entre os franceses, cuja principal atividade nas colônias, foi a produção de açúcar, era cada vez menor a participação de trabalhadores livres e cada vez maior a participação de mão de obra escrava, conforme abaixo se lê:




    A ida de contratados brancos para as ilhas tendia a diminuir, mas a chegada de escravos negros era constante. O resultado dessa situação foi o surgimento de uma sociedade que opunha um número reduzido de colonos a uma população de escravos forte e cada vez maior. (PÉTRÉGRENOUILLEAU, 2009, p. 49).




    O mesmo autor, (Pétré-Grenouilleau) assinala que a escravatura promovida pelos ingleses nos Estados Unidos não diferenciou daquela praticada pelos franceses uma vez que a situação dos escravizados era muito semelhante e lei do mesmo tipo do Código Negro, foi aplicada por eles “[...]em todas as colônias da América anglo-saxônica na época moderna, como em Barbados, em 1661, e na Virgínia, em 1705 aos escravos de então.” (PÉTRÉ-GRENOUILLEAU, 2009, p. 49).




    A colonização espanhola na América foi marcada, inicialmente, pela escravização e o extermínio de milhões de povos originários, conforme relato insuspeito de Frei Bartolomé de Las Casas, bispo de Chiapas. Em sua Brevísima relación de la destrucción de las Indias, escrita em 1552, o autor relata que a população encontrada era composta de gente simples e sem maldades, que não possuía, nem queria possuir bens materiais, por não serem ambiciosos, ao contrário dos colonizadores, que usaram de crueldade inimaginável, causando matança generalizada. Segundo seu relato:




    [...] entraron los españoles, desde luego que las conocieron, como lobos e tigres y leones cruelísimos de muchos días hambrientos. Y otra cosa no han hecho de cuarenta años a esta parte, hasta hoy, e hoy em este día lo hacen, sino despedazarlas, matarlas, angustiarlas, afligirlas, atormentarlas y destruirlas por las extrañas e nuevas... maneras de crueldad [...] que habiendo em la isla Española sobre tres cuentos (millones)* de ánimas que vimos, no hay hoy de los naturales de ella doscientas personas. (LAS CASAS, 1552, p. 4-5).




    As denúncias do Frei Bartolomé de Las Casas evidenciam que essas violências eram praticadas em todas as possessões espanholas, tais como, Cuba, Nicarágua, México, Guatemala e outras. Conforme Carlos Frederico Marés de Souza Filho, em atualização aos nomes e números apresentados por Las Casas:




    [...] o número de mortos pelos conquistadores, somente nos anos relatados são impressionantes: mais de 3 milhões em Santo Domingo; mais de um milhão na Nicarágua; 3 milhões em San Juan, Jamaica e Cuba; 4 milhões no México; mais de 2 milhões em Honduras; 5 milhões na Guatemala; 4 milhões no Peru; etc. totalizando mais de 24 milhões, sem contar com os milhares de mortos em Quito, Reino de Granada, Popayan, Xalisco e outros. (SOUZA FILHO, 2008, p. 36).




    Ressalte-se que toda violência praticada contra as populações nativas tinha como objetivo principal a apropriação das riquezas minerais, principalmente, o ouro e a prata tomadas dos seus chefes e a escravização vinha como consequência para exploração das jazidas minerais e a exportação dos produtos agrícolas, considerando o estado avançado que vários povos se encontravam nesse aspecto.




    De igual modo, a colonização portuguesa no Brasil se inicia com a tentativa de escravização dos povos originários, aos quais denominaram de índios ou “gentios”, para, em seguida promover seu extermínio em massa, conforme depoimento do Frei Vicente do Salvador, em sua História do Brasil – 1500-1627, que assume o comportamento oposto ao de Frei Bartolomé de Las Casas, que defende e denuncia o genocídio praticado pelos colonizadores espanhóis. Embora também frei, Vicente do Salvador trata os indígenas com “contrários”, “inimigos”, justificando toda a matança que presenciava. Em suas palavras:




    No ano de 1591 no mês de maio chegou a Pernambuco Feliciano Coelho de Carvalho, fidalgo, que se criou de moço na África, bom conselho, [...] achou a cidade posta em tantos aperto com os contínuos assaltos, que os Potiguares faziam nas suas roças e arrebaldes, que determinou de correr a terra, e enxotá-los dela, e para isto pediu a Pero Lopes, capitão-mor da ilha de Itamaracá, que o ajudasse com sua pessoa e gente, como fez com cinquenta homens brancos de pé e de cavalo, e trezentos negros, [...] logo deram com uma aldeia grande, que levaram espiada, onde posto que acharam os inimigos descuidados, [...] nosso exército estava já todo junto, e mataram tantos, que era piedade ver depois tantos corpos mortos, e aos mais que fugiram foi seguindo a nossa vanguarda, [...] os contrários com medo se espalharam pelos matos, dando-lhes lugar que entrassem na aldeia, e fizessem tal matança nas mulheres, meninos e velhos, que nela ficaram. (SALVADOR, 2013, p. 280-281).
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